
AgRg na PETIÇÃO Nº 15448 - DF (2022/0331766-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : K J L V
ADVOGADO : YURI RANGEL SALES FELICIANO - BA061926
AGRAVADO : M P F
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. 
MEDIDA CAUTELAR PENAL. SEQUESTRO DE 
BENS. CRIMES DE CORRUPÇÃO, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO. 
COPARTICIPAÇÃO DO IMÓVEL. DIREITO DE 
TERCEIRO. VIA IMPRÓPRIA.
1. Os bens da ora agravante e de outros investigados 
foram arrestados em decorrência de decisão proferida 
nos autos da Pet n. 12.659/DF, em que este relator 
decretou a indisponibilidade de bens, valores e 
dinheiro até o limite de R$ 581 milhões (valor 
aproximado das vantagens indevidas), por 
cometimento, em tese, dos delitos de corrupção, 
organização criminosa e lavagem de dinheiro.
2. O arresto e o sequestro são medidas assecuratórias 
cujo deferimento acarreta a indisponibilidade dos bens 
móveis ou imóveis adquiridos pelo agente como 
proveito da infração penal ou produto indireto, tendo 
por finalidade garantir a reparação do dano causado 
pelo delito e a perda do produto ou proveito auferido 
pelo agente com a prática do crime.
3. Dessa forma, a constrição não recairá apenas em 
relação aos bens que constituam instrumento, produto 
ou proveito da infração, visto que se mostra cabível, 
também, para a reparação do dano causado pelo 
crime de lavagem e seu antecedente, bem como para 
o pagamento de prestação pecuniária, multa e custas 
processuais.
4. "Diferentemente do sequestro definido no CPP, a 
medida de sequestro do art. 4º do Decreto-Lei n. 
3.240/41 também cumpre a função da hipoteca legal e 
do arresto previstos no CPP, qual seja, a de garantir a 
reparação do dano causado à Fazenda Pública, vítima 
do crime, podendo incidir até sobre os bens de origem 
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lícita do acusado" (AgRg na Pet n. 9.938/DF, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/10/2017, DJe de 27/10/2017.)
5. A alegação de que terceira interessada é 
coproprietária de um dos imóveis bloqueados e 
necessita de capital para custear as despesas de 
tratamento de câncer deve ser feita no âmbito de 
embargos. A peticionária não detém poderes para 
requerer em nome próprio direito alheio.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2023 a 25/04/2023, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 25 de abril de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. 
MEDIDA CAUTELAR PENAL. SEQUESTRO DE 
BENS. CRIMES DE CORRUPÇÃO, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO. 
COPARTICIPAÇÃO DO IMÓVEL. DIREITO DE 
TERCEIRO. VIA IMPRÓPRIA.
1. Os bens da ora agravante e de outros investigados 
foram arrestados em decorrência de decisão proferida 
nos autos da Pet n. 12.659/DF, em que este relator 
decretou a indisponibilidade de bens, valores e 
dinheiro até o limite de R$ 581 milhões (valor 
aproximado das vantagens indevidas), por 
cometimento, em tese, dos delitos de corrupção, 
organização criminosa e lavagem de dinheiro.
2. O arresto e o sequestro são medidas assecuratórias 
cujo deferimento acarreta a indisponibilidade dos bens 
móveis ou imóveis adquiridos pelo agente como 
proveito da infração penal ou produto indireto, tendo 
por finalidade garantir a reparação do dano causado 
pelo delito e a perda do produto ou proveito auferido 
pelo agente com a prática do crime.
3. Dessa forma, a constrição não recairá apenas em 
relação aos bens que constituam instrumento, produto 
ou proveito da infração, visto que se mostra cabível, 
também, para a reparação do dano causado pelo 
crime de lavagem e seu antecedente, bem como para 
o pagamento de prestação pecuniária, multa e custas 
processuais.
4. "Diferentemente do sequestro definido no CPP, a 
medida de sequestro do art. 4º do Decreto-Lei n. 
3.240/41 também cumpre a função da hipoteca legal e 
do arresto previstos no CPP, qual seja, a de garantir a 
reparação do dano causado à Fazenda Pública, vítima 
do crime, podendo incidir até sobre os bens de origem 
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lícita do acusado" (AgRg na Pet n. 9.938/DF, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/10/2017, DJe de 27/10/2017.)
5. A alegação de que terceira interessada é 
coproprietária de um dos imóveis bloqueados e 
necessita de capital para custear as despesas de 
tratamento de câncer deve ser feita no âmbito de 
embargos. A peticionária não detém poderes para 
requerer em nome próprio direito alheio.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KARLA JANAYNA LEAL 
VIEIRA contra a decisão de fls. 281-283, que indeferiu o pedido de levantamento 
de sequestro de bens da peticionária.

Em suas razões, a ora agravante esclarece que Theolina Henriqueta 
de Osório Pimenta Leal, sua tia, é coproprietária do imóvel localizado em Monte 
Gordo/BA, não sendo ela investigada/processada em nenhuma ação penal 
decorrente da Operação Faroeste, razão pela qual inexistiria interesse 
processual na manutenção do referido bloqueio.

Acrescenta que o referido bem de propriedade de terceira não 
envolvida nas investigações foi adquirido muito antes da deflagração destas, 
mediante utilização de recursos lícitos, mostrando-se ilegítima a manutenção da 
medida assecuratória.

Destaca, ademais, que já se passaram mais de 3 anos desde a 
decretação de indisponibilidade dos bens, o sítio em específico nem sequer 
interessa às apurações - não havendo razões para postergar a constrição ao 
direito à propriedade de terceiro não investigado por tempo indeterminado - e o 
final da instrução na ação penal envolvendo a agravante está longe de 
acontecer.

Reafirma que (fl. 333):

Theolina, como os próprios documentos – sobretudo os 
relacionados ao Imposto de Renda – apontam, é uma pessoa 
idosa, com vencimentos limitados à sua aposentadoria, de modo 
que, ainda que existam outros imóveis em seu nome, o objeto 
desta petição é o único do qual ela pode se desfazer para, 
efetivamente, custear os tratamentos de saúde necessários e os 
remédios que deles fazem parte.
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Requer, assim, o desbloqueio de todos os bens imóveis, ou o 
levantamento daqueles bens anteriores aos supostos fatos em investigação, ou, 
subsidiariamente, apenas o desbloqueio e a retirada imediata da restrição 
judicial do imóvel situado na Rua da Paz, em local denominado "BOM JESUS", 
no distrito de Monte Gordo - BA.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal postulou pelo não 
conhecimento do agravo regimental, ou, superado tal óbice, pelo desprovimento 
do recurso.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que os fundamentos da decisão agravada foram 
impugnados nas razões do agravo regimental, pelo que passo a apreciá-las.

Os bens da ora agravante e de outros investigados foram arrestados 
em decorrência de decisão proferida nos autos da Pet n. 12.659/DF, em que 
este relator decretou a indisponibilidade de bens, valores e dinheiro até o limite 
de R$ 581 milhões (valor aproximado das vantagens indevidas), por 
cometimento, em tese, dos delitos de corrupção, organização criminosa e 
lavagem de dinheiro.

O arresto e o sequestro são medidas assecuratórias cujo deferimento 
acarreta a indisponibilidade dos bens móveis ou imóveis adquiridos pelo agente 
como proveito da infração penal ou produto indireto, tendo por finalidade garantir 
a reparação do dano causado pelo delito e a perda do produto ou proveito 
auferido pelo agente com a prática do crime.

Dessa forma, a constrição não recairá apenas em relação aos bens 
que constituam instrumento, produto ou proveito da infração, visto que se mostra 
cabível, também, para a reparação do dano causado pelo crime de lavagem e 
seu antecedente e para o pagamento de prestação pecuniária, multa e custas 
processuais.

Veja-se, a propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
SEQUESTRO CAUTELAR PENAL. CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO. OFENDIDO. FAZENDA PÚBLICA. ART. 4º 

Documento eletrônico VDA36085386 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/04/2023 21:56:28
Código de Controle do Documento: 2c99be4e-9d0e-474c-ab50-503efce98346



DO DECRETO-LEI 3.240/41. IMÓVEL. BEM QUE JÁ 
PERTENCEU AO ACUSADO. TRANSMISSÃO A TERCEIROS. 
EXAME DA BOA-FÉ OU DA INEXISTÊNCIA DE CULPA 
GRAVE. SOBRESTAMENTO.
1. O propósito recursal é determinar se é possível o 
levantamento do sequestro antes do julgamento definitivo da 
ação penal na qual determinada a medida assecuratória 
incidente sobre o bem alegadamente pertencente à agravada.
2. A medida assecuratória de sequestro prevista no CPP está 
destinada a assegurar a satisfação do efeito da condenação 
consistente no perdimento dos produtos e proveitos do crime, 
previsto no art. 91, II, "b", do CP, podendo ser decretada desde 
que presentes indícios veementes da proveniência ilícita dos 
bens, ainda que transferidos a terceiros.
3. Diferentemente do sequestro definido no CPP, a medida 
de sequestro do art. 4º do Decreto-Lei 3.240/41 também 
cumpre a função da hipoteca legal e do arresto previstos no 
CPP, qual seja, a de garantir a reparação do dano causado à 
Fazenda Pública, vítima do crime, podendo incidir até sobre 
os bens de origem lícita do acusado.
4. Em regra, o terceiro pode opor-se ao sequestro alegando que 
o bem nunca pertenceu ao acusado e que não pode configurar 
proveito de crime, o que se enquadra na hipótese do art. 129 do 
CPP e permite o levantamento imediato da medida assecuratória 
incidente sobre o bem equivocadamente conscrito, com o 
julgamento de procedência dos embargos de terceiro a qualquer 
tempo.
5. Na hipótese de o terceiro alegar que, apesar de o bem ter 
pertencido ao suspeito ou acusado e poder configurar proveito 
de crime, foi adquirido a título oneroso e de boa-fé, ou, quando 
se tratar do sequestro do art. 4º do Decreto-Lei 3.240/41, que o 
bem não foi adquirido do suspeito ou acusado dolosamente ou 
com culpa grave, os embargos somente poderão ter seu mérito 
apreciado após o trânsito em julgado da ação penal principal.
6. Agravo regimental provido.
(AgRg na Pet n. 9.938/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 18/10/2017, DJe de 27/10/2017.)

A respeito da alegação de que a tia da agravante é coproprietária de 
um dos imóveis bloqueados e necessita de capital para custear as despesas de 
tratamento de câncer, verifico que a titular do direito alegadamente violado não é 
parte no referido feito; tampouco a peticionária possui legitimidade para requerer 
direito alheio em nome próprio.

Ademais, ainda que a referida pretensão fosse apresentada pela 
coproprietária em sede de embargos de terceiros, seria o caso de se aventar a 
possibilidade de alienação judicial de quota-parte do imóvel. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgRg na Pet 15.448 / DF
Número Registro: 2022/0331766-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:

Sessão Virtual de 19/04/2023 a 25/04/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : K J L V
ADVOGADO : YURI RANGEL SALES FELICIANO - BA061926
REQUERIDO : M P F

ASSUNTO : DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K J L V
ADVOGADO : YURI RANGEL SALES FELICIANO - BA061926
AGRAVADO : M P F

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2023 a 25/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo,
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 26 de abril de 2023
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